PARECER Nº 1434, DE 2015
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 59, DE 2015
O nobre Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa repudie a convocação da advogada criminalista, Dra. Beatriz Catta Preta, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito do Congresso Nacional, que investiga atos de corrupção na Petrobras, dando-se ciência dessa manifestação aos Presidentes da Câmara dos Deputados e Senado Federal, bem como ao Presidente e ao Relator da referida CPI, e às entidades de classe dos advogados, em âmbito nacional e estadual.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Nesse sentido, verificamos que a moção de repúdio ora analisada merece ser aprovada, pelos motivos que passamos a expor.

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Petrobrás, atualmente em curso, foi constituída em 05 de fevereiro de 2015, no âmbito da Câmara dos Deputados.  Importante frisar que a CPI da Petrobrás, criada no âmbito do Congresso Nacional, foi extinta em dezembro de 2014. 

A CPI da Petrobrás junto à Câmara dos Deputados tem como finalidade investigar a prática de atos ilícitos e irregulares no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), entre os anos de 2005 e 2015, relacionados a superfaturamento e gestão temerária na construção de refinarias no Brasil; à constituição de empresas subsidiárias e sociedades de propósito específico pela Petrobras com o fim de praticar atos ilícitos; ao superfaturamento e gestão temerária na construção e afretamento de navios de transporte, navios-plataforma e navios-sonda; a irregularidades na operação da companhia Sete Brasil e na venda de ativos da Petrobras na África. 
Nessa esteira, foi aprovado o requerimento de convocação da advogada Dra. Beatriz Catta Pretta, em 09 de julho de 2015, a fim de que prestasse depoimento. A advogada atuou em defesa de delatores da “Operação Lava Jato”. Não obstante, conforme apontado na justificativa da presente moção, sua convocação ofende as prerrogativas inerentes à advocacia, sobretudo a inviolabilidade do sigilo profissional. Ademais, o Estatuto da OAB prevê o dever de sigilo e confidencialidade na relação entre cliente e advogado. Outrossim, o artigo 154 do Código Penal considera a quebra de sigilo profissional crime.

Nesse sentido, por decisão monocrática em “habeas copus” impetrado em favor da advogada manifestou-se o Ministro Lewandowski: “Com efeito, para se preservar a higidez do devido processo legal, e, em especial, o equilíbrio constitucional entre o Estado-acusador e a defesa, é inadmissível que autoridades com poderes investigativos desbordem de suas atribuições para transformar defensores em investigados, subvertendo a ordem jurídica. São, pois, ilegais quaisquer incursões investigativas sobre a origem de honorários advocatícios, quando, no exercício regular da profissão, houver efetiva prestação do serviço.” Por fim, deferiu a ordem para desobrigar a advogada a prestar quaisquer esclarecimentos. 

Por todo o exposto, a moção em epígrafe merece ser acolhida, por refletir os valores fundamentais expressos na ordem democrática e reforçar o repúdio desta Casa Legislativa à convocação da advogada.

Não obstante, para fins de aprimoramento e melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção n° 59, de 2015, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protesta contra a convocação da advogada criminalista Dra. Beatriz Catta Preta, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados que investiga atos de corrupção da Petrobrás, dando-se ciência desta manifestação ao Presidente da Câmara dos Deputados, bom como ao Presidente e Relator da referida CPI e à Ordem dos Advogados do Brasil.

Assim, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 59, de 2015, na forma do substitutivo proposto.
a) Caio França – Relator 
Aprovado o substitutivo, prejudicada a moção na forma original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Milton Vieira – Carlão Pignatari – Célia Leão 

